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COMPANHIA ABERTA 

 
ATA DA 376ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
I - Data, Hora e Local: Aos 23 dias do mês de junho de 2023, às 09:00 horas, na sede da 
Companhia, localizada na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Alameda Dr. Carlos de 
Carvalho nº 373, Cjto. 1101, 11º andar, bairro Centro, CEP 80410-180. 
 
II - Presenças: Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração, observado o 
disposto no artigo 6º, §8º, do Estatuto Social. 
 
III - Composição da Mesa: Na forma do Estatuto Social, assumiu a Presidência da mesa 
diretora dos trabalhos, o Sr. Irajá Galliano Andrade, que convidou o Sr. André de Oms para 
Secretário, ficando assim composta a mesa. 
 
IV – Ordem do Dia: a) Aprovar a revisão Código de Ética deliberado na Reunião do Conselho 
de Administração de 10 de maio de 2012; b) Aprovar o Regimento e Normas Internas do 
Comitê de Compliance; e c) Aprovar a eleição dos membros do Comitê de Compliance. 

 
V – Exposição e Deliberações: Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente fez uma breve 
explanação sobre a importância da atualização do Código de Ética, aprovado na Reunião do 
Conselho de Administração de 10 de maio de 2012, para inclusão, dentre outros temas, a 
Política Anticorrupção, que busca reafirmar padrões de conduta e difundir os valores 
fundamentais das Organizações Inepar, orientando a todos os colaboradores, terceiros e todos 
aqueles que se relacionam com as empresas das Organizações, a agir de forma íntegra, ética 
e sustentável, devendo ser adotado em nosso cotidiano profissional como referência na 
tomada de qualquer decisão. 
 
Após apresentação e discussão do assunto constante da Ordem do Dia, os membros do 
Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade, aprovar:  
 
a) O novo Código de Ética e Política Anticorrupção apresentado, em substituição ao Código de 
Ética aprovado na Reunião do Conselho de 10 de maio de 2012, que ora passa a fazer parte 
integrante da presente como anexo I; 
 
b) O Regimento e Normas Internas do Comitê de Compliance, elaborado pela Administração da 
Companhia, que ora passa a fazer parte integrante da presente como Anexo II; 
 
c) A eleição dos membros do Comitê de Compliance será formado por: 
 
1. Andreia Ceregatto Gomes de Oliveira, brasileira, casada, Advogada e Especialista em 

Compliance, inscrita na OAB/DF sob o nº 22.648, portadora da carteira de identidade RG nº 

30.971.479-5 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 287.090.258-12, residente e domiciliada 

no Condomínio Alto da Boa Vista, Quadra 103, Conjunto 01, Casa 04, Sobradinho, Brasília, 

Distrito Federal, CEP: 73.130-900. 



2. Natáli Nunes da Silva, brasileira, casada, Advogada inscrita na OAB/DF sob o nº 24.439, 

portadora da carteira de identidade RG nº 4079911303 SSP/RS e inscrita no CPF/MF sob o nº 

104.683.457-60, residente e domiciliada na Quadra 101, Lote 5, Residencial Apê, Apto. 303, 

Águas Claras, Brasília, Distrito Federal, CEP: 71.907-180. 

3. Mariana Milanesio Monteggia, brasileira, solteira, Advogada inscrita na OAB/DF sob o nº 

66.133, portadora da carteira de identidade RG nº 38.884.271-4 SSP/DF e inscrita no CPF/MF 

sob o nº 455.567.138-47, residente e domiciliada no SCES, Trecho 4, Lote 5, Apto. C323, Asa 

Sul, Brasília, Distrito Federal, CEP: 70.200-004; e  

4. Caroline Ferreira de Sousa, brasileira, solteira, Psicóloga Especialista em RH e Compliance, 

portadora da carteira de identidade RG nº 49.144.545-3 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 

424.416.248-81, residente e domiciliada na Rua Domingos Fernandes, nº 462, Apto P, Vila 

Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP: 04.509-011. 

VI – Conclusão: Concluídos os assuntos em pauta e nada mais havendo a ser tratado, foi 

encerrada a reunião, da qual foi lavrada esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos 

Conselheiros.  

 

Curitiba, 23 de junho de 2023. 

 

 

Rodolfo Andriani 

 

 

Augusto Araújo de Oms José Bonifácio Pinto Junior 

 

 

Irajá Galliano Andrade André de Oms 

Presidente  Secretário 
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Mensagem do Diretor Presidente 

 

Prezados Colaboradores e Parceiros: 
  

Em janeiro de 2022 fui escolhido como Diretor Presidente da Inepar S/A Indústria 
e Construções, passando a integrar as Organizações Inepar com um programa de 
compliance já bastante desenvolvido. 

 
Acredito que as Organizações Inepar, sempre na busca de crescimento, não 

podem descuidar de sua responsabilidade como agente transformadora da sociedade, 
devendo seguir o princípio de melhoria contínua, sempre respeitando seus valores e 
desejando aprimorar cada vez mais a nossa imagem sólida, confiável e cumpridora de 
suas obrigações. 

 
A versão anterior do Código de Conduta e Anticorrupção, implantada desde maio 

de 2012 teve um papel fundamental na consolidação do Programa de Integridade de 
algumas empresas das Organizações Inepar e, com o passar do tempo e inúmeras 
mudanças ocorridas durante todos esses anos, chegou o momento de rever e atualizar 
normas, bem como aprimorar procedimentos, orientados pelas mais modernas práticas 
de compliance. 

 
É com imensa alegria que apresentamos o nosso novo Código de Ética e Política 

Anticorrupção, que busca reafirmar padrões de conduta e difundir os valores 
fundamentais das Organizações Inepar, orientando a todos os colaboradores, terceiros 
e todos aqueles que se relacionam com as empresas das Organizações, a agir de forma 
íntegra, ética e sustentável, devendo ser adotado em nosso cotidiano profissional como 
referência na tomada de qualquer decisão. 

 
Sabemos que o sucesso do nosso Código de Ética e Política Anticorrupção 

depende do comprometimento de todos e contamos que tudo o que está aqui 
contemplado seja amplamente difundido e praticado por todos. Contamos, portanto, 
com a continuidade do comprometimento de todos vocês para o sucesso dessa nova 
iniciativa das Organizações Inepar e, em caso de dúvidas, o nosso Comitê de Compliance 
estará sempre à disposição para esclarecimentos. 

 
Nós acreditamos que esse é o caminho para garantir a perenidade e 

sustentabilidade nos nossos negócios. 

 

 

Ricardo Aquino Filho 

Diretor Presidente da Inepar S/A Indústria e Construções 
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1. Aplicação do Código de Ética e Política 

Anticorrupção 

 
Este Código de Ética e Política Anticorrupção, doravante apenas intitulado como 

“Código” deve ser lido e cumprido por todos os colaboradores que fazem parte das 
empresas vinculadas às Organizações Inepar, além de terceiros, representantes 
comerciais,  parceiros comerciais, bem como quaisquer outros que atuem em nome das 
Organizações ou que mantenham, ou queiram manter, relações comerciais, visando 
assegurar que os negócios sejam conduzidos à luz das normas legais, da ética e segundo 
as melhores práticas de governança.  

 
A aplicação desde Código abrange todas as atividades desenvolvidas no Brasil 

e/ou no exterior. 
 
As responsabilidades de cada colaborador e/ou terceiro estão definidas ao longo 

deste Código, devendo ser observadas diariamente, de acordo com a legislação vigente 
e demais normas internas de cada empresa pertencente às Organizações Inepar. 

 
Destaca-se que nenhum código consegue abranger todas as situações possíveis 

que envolvam condutas éticas e de anticorrupção. E, dessa forma, as Organizações 
Inepar esperam que todos os seus colaboradores exerçam vigilância e julgamento 
cautelosos no transcorrer de suas atividades profissionais. 

 
Para esclarecer qualquer dúvida ou preocupação, crítica ou sugestão sobre este 

Código, entre em contato com o seu gestor direto, com o Comitê de Compliance, ou 
ainda com o Diretor Presidente das Organizações. 

 

2. Canal de Denúncias 

É responsabilidade de todos os colaboradores e terceiros comunicar 
imediatamente qualquer conduta que viole ou que possa infringir qualquer lei, este 
Código ou alguma política interna. 

 
Qualquer violação ou suspeita de violação a este Código, a qualquer política das 

Organizações Inepar, ou a qualquer lei, deve ser imediatamente reportada através das 
seguintes formas existentes no Canal de Denúncias: 

 

• Formulário – www.inepar.com.br/programa-de-integridade 
 

• E-mail – compliance@inepar.com.br 
 

• Telefone – (61) 99505.4387 (ligações e WhatsApp ) 
 
O acesso ao Canal de Denúncias, seja pelo telefone ou pela internet, é gratuito e 

está disponível 24 horas por dia. 
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Os relatos podem ser realizados de forma identificada ou anônima, se assim a 

pessoa desejar. 
 
As Organizações Inepar asseguram que o colaborador que realizar uma denúncia 

não será prejudicado, não permitindo qualquer tipo de retaliação em razão de uma 
denúncia ou da comunicação legítima de uma suspeita ou preocupação através do Canal 
de Denúncias. 

 

3. Ambiente de Trabalho, Bens e Responsabilidade 

Social 

As Organizações Inepar se comprometem a respeitar o direito à individualidade, 
à privacidade e à dignidade de seus colaboradores e terceiros, não tolerando qualquer 
forma de assédio, discriminação de qualquer gênero, violência física, verbal, ameaças 
ou quaisquer ações que possam configurar violação aos direitos humanos. 

 
Prezamos por um ambiente de trabalho livre de constrangimentos, com 

tratamento respeitoso e digno, independentemente da posição hierárquica, cargo ou 
atividade, de forma a reconhecer e a aceitar a diversidade, sempre preservando a 
integridade física, moral e psicológica dos colegas de trabalho. Não permitimos 
discriminação de qualquer natureza, em razão de raça, cor, nacionalidade, origem, 
religião, sexo ou orientação sexual, classe social, estado civil, idade, peso, altura, 
deficiência física ou quaisquer outras características pessoais e ideológicas. 

 
Qualquer tipo de constrangimento e coação no ambiente de trabalho, sujeita os 

infratores às sanções e penalidades previstas neste Código. 
 
Caso observe ou tome conhecimento de alguma dessas situações, utilize o Canal 

de Denúncias ou entre em contato com o Comitê de Compliance. 
 
As Organizações Inepar disponibilizam para uso de seus colaboradores bens e 

recursos adequados às atividades desenvolvidas por cada um, cabendo o seu uso 
correto e devendo zelar pelos recursos disponibilizados, evitando quaisquer 
desperdícios, sendo certo que o uso dos bens para benefício pessoal é vedado. Uso dos 
recursos deverá, portanto, estar rigorosamente vinculado à atividade profissional 
desenvolvida no âmbito de cada empresa pertencente às Organizações, sendo certo que 
todos os dados ali produzidos serão de propriedade e de livre acesso das Organizações 
Inepar. 

 
Em nenhuma hipótese os bens e recursos fornecidos pelas empresas integrantes 

das Organizações Inepar podem ser desviados para utilização pessoal ou para 
finalidades ilícitas. 

 
Colaboradores e terceiros devem cumprir com sua responsabilidade social e 

zelar pela reputação de cada empresa integrante das Organizações Inepar, por meio da 
realização tempestiva de seus deveres, e realização de trabalhos com qualidade, sempre 
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prestando bons serviços, evitando desperdícios e respeitando o meio ambiente, os 
valores culturais, os direitos humanos e a organização social nas comunidades. 

 
O trabalho infantil, a exploração sexual infantil, o trabalho escravo ou análogo 

são inadmissíveis em qualquer das empresas pertencentes às Organizações Inepar ou 
ainda em seus fornecedores, prestações de serviços e parceiros comerciais.  

 
As Organizações Inepar acreditam no uso sustentável do meio ambiente como 

condição primordial ao desenvolvimento e sucesso de seus negócios, comprometendo-
se a protegê-lo e, ainda, a mitigar eventuais impactos adversos decorrentes de suas 
atividades. 

 

4. Saúde, Qualidade de Vida, Segurança no Trabalho e 

Meio Ambiente 

No desempenho de suas atividades profissionais, todos os colaboradores e 
terceiros devem conhecer e cumprir os requisitos relacionados à proteção ambiental, à 
segurança no trabalho e à sua própria saúde, atuando de forma responsável, sem violar 
leis, regulamentos ou normas de proteção ambiental, de saúde e segurança no trabalho. 

 
As Organizações Inepar cumprem integralmente a legislação trabalhista, 

fornecendo um local de trabalho seguro e saudável aos seus colaboradores e terceiros. 
Disponibiliza e reforça a importância do uso de equipamentos de proteção individual 
(EPIs). Respeita as leis e regulamentos de segurança do trabalho que visam proteger a 
integridade física dos seus colaboradores, terceiros, representantes comerciais, 
parceiros comerciais ou quaisquer pessoas que ingressem nas instalações das empresas 
que fazem parte das Organizações Inepar. 

 
Caso o colaborador identifique que para a execução de uma determinada 

atividade não haja condições suficientes de segurança para a sua realização, as 
Organizações Inepar garantem o seu direito de recusa até que seja definitivamente 
solucionada a questão pelas áreas responsáveis. 

 
É obrigação de cada colaborador participar das campanhas de prevenção, bem 

como comparecer aos exames periódicos, atender as recomendações médicas e cumprir 
os períodos de afastamento necessários à integridade de sua saúde. 

 
Em caso de acidentes ou fiscalizações, o colaborador deve prontamente 

comunicar as áreas responsáveis pela segurança do trabalho e/ou ambiental. 
 
As Organizações Inepar proíbem o uso de drogas ilícitas, substâncias 

entorpecentes ou bebidas alcoólicas. É expressamente proibido fumar em qualquer 
ambiente fechado das dependências das empresas vinculadas às Organizações. 

 
É terminantemente proibido portar armas de qualquer espécie nas 

dependências das empresas vinculadas às Organizações Inepar, sendo admitida como 



 

7 

 

única exceção aos profissionais de segurança legalmente autorizados e habilitados para 
este fim. 

 
As instalações das empresas integrantes das Organizações Inepar são protegidas 

por vigilância e guarda patrimonial. É dever de todos os colaborares e terceiros 
preservarem os bens das Organizações Inepar. 

 
Caso presencie ou tome conhecimento de algum ato criminoso ou 

de vandalismo nas dependências nas empresas integrantes das Organizações, que não 
tenha sido devidamente tratado pela segurança, utilize o Canal de Denúncias ou entre 
em contato com o Comitê de Compliance. 
 

5. Conflito de Interesses 

O conflito de interesses ocorre quando a vontade de obter vantagens ou ganhos 
visando os interesses pessoais de um colaborador ou de um terceiro são opostos ou 
conflitantes aos interesses das Organizações Inepar, o que acaba por gerar um possível 
favorecimento particular em detrimento dos interesses das empresas pertencentes às 
Organizações, podendo causar-lhes prejuízos ou danos. 

 
As relações dos colaboradores das Organizações Inepar com terceiros, 

representantes comerciais, fornecedores, parceiros comerciais, entre outros, bem como 
a utilização de recursos, equipamentos e materiais, o regular desenvolvimento das 
atividades durante as horas de trabalho, a contratação de pessoal, dentre outros, devem 
ser pautadas por critérios éticos, técnicos, objetivos e imparciais. 

 
Os colaboradores também devem evitar atitudes que possam gerar conflitos de 

interesses das empresas integrantes das Organizações Inepar com o Poder Público. 
 
É de extrema importância a transparência do colaborador ou de terceiro com o 

Comitê de Compliance para solucionar uma situação de aparente conflito de interesses. 
 
Portanto, caso tenha conhecimento de alguma situação, seja por um fato que já 

aconteceu ou por uma circunstância que ainda não se concretizou e que possa parecer 
um conflito entre interesses pessoais e das Organizações Inepar, utilize o Canal de 
Denúncias ou entre em contato com o Comitê de Compliance. 

 

6. Confidencialidade das Informações Privilegiadas 

Todos os colaboradores e terceiros têm o dever de manter o sigilo sobre todos 
os assuntos das empresas pertencentes às Organizações Inepar a que tenham acesso e 
a confidencialidade de seus negócios que não tenham sido produzidos para divulgação 
pública, ou até que as empresas expressamente autorizem sua divulgação. 

 
Portanto, toda e qualquer informação que seja considerada confidencial e 

privilegiada deverá ser utilizada em estrito cumprimento das atividades profissionais. 
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O uso de credenciais fornecidas, tais como crachá e senha, é de uso individual e 

intransferível, sendo proibido seu compartilhamento. 
 
Caso haja vazamento de alguma Informação confidencial ou privilegiada, 

comunique imediatamente o Comitê de Compliance, a área jurídica e a diretoria 
envolvida. 

 

7. Privacidade e Proteção de Dados 

As Organizações Inepar observam as determinações da Lei nº 13.709/18 – Lei 
Geral de Proteção de Dados – LGPD, no tratamento dos dados pessoais, para o fim 
exclusivo de formalizar e concretizar a relação de trabalho com seus colaboradores ou 
para formalizar e concretizar as relações contratuais com terceiros, fornecedores e 
parceiros de negócios. 

 
As empresas pertencentes às Organizações Inepar possuem Política de 

Privacidade que poderá ser atualizada em decorrência de eventual atualização 
normativa, razão pela qual convida os colaboradores a consultar periodicamente este 
documento interno. 

 
Todos os colaboradores, terceiros, fornecedores e parceiros comerciais são 

responsáveis pela segurança da informação, devendo: 
 

• respeitar o sigilo da correspondência eletrônica e das comunicações 
individuais, primando pela proteção de dados e privacidade; 
 

• não obter, armazenar, utilizar ou repassar material que tenha conteúdo 
sexual, racista, homofóbico e contra a liberdade religiosa ou que atentem 
contra a diversidade; 
 

• não obter ou propagar intencionalmente softwares maliciosos; 
 

• não invadir, violar sistemas ou controles de segurança, buscar 
vulnerabilidades, monitorar, quebrar ou obter senhas de sistemas ou 
computadores; 
 

• não fornecer ou utilizar senhas de terceiros para sistemas ou computadores; 
 

• não elaborar ou publicar em meios digitais conteúdos que contrariem os 
interesses das Organizações Inepar. 

 
Qualquer descumprimento ou violação da Política de Privacidade ou fato que 

possa colocar em risco a segurança das informações das empresas pertencentes às 
Organizações Inepar deverão ser comunicados imediatamente a área de Gestão de 
Segurança da Informação ou através do Canal de Denúncias. 
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8. Livros e Registros Internos 

 
Os registros financeiros e contábeis das empresas pertencentes às Organizações 

Inepar são pautados pela transparência, ética e integridade. Todas as operações 
realizadas são registradas de maneira precisa e justa, e devidamente documentadas de 
acordo com os normativos contábeis dos órgãos públicos, sejam na esfera federal, 
estadual e/ou municipal. 

 
É terminantemente proibida qualquer alteração dos registros contábeis e 

financeiros ou de qualquer ato que possa ocultar transações realizadas. 
 
É dever de todos os colaboradores cooperar integralmente com as solicitações 

de auditores externos e internos, dos administradores, da área jurídica e do Comitê de 
Compliance, ou de qualquer outro colaborador ou terceiro, desde que devidamente 
autorizado a realizar tal solicitação. 

 
É ainda de responsabilidade de todos os colaboradores, terceiros, 

representantes comerciais, fornecedores, parceiros comerciais, entre outros o 
armazenamento correto e seguro de documentos e informações comerciais e negociais 
das empresas integrantes das Organizações Inepar, sendo fundamental que todos os 
contratos sejam realizados por escrito, seja por meio físico ou meio digital. 

 
Quanto ao descarte de documentos e registros, este só pode ocorrer após o 

término do período de retenção estipulado pelas autoridades ou pelas Organizações 
Inepar, devendo sempre atender as regras deste Código. Caso tenha dúvidas procure o 
Comitê de Compliance, a área jurídica ou a diretoria envolvida. 

 

9. Política Anticorrupção 

As Organizações Inepar estão comprometidas com as Leis Anticorrupção 
vigentes. 

 
Legislação Anticorrupção: Código Penal (Decreto-Lei nº 2848/1940), Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993), 
Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei nº 9.613/1998), Lei de Defesa da Concorrência (Lei nº 
12.529/2011), Lei do Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC (Lei nº 
12.462/2011), Lei de Conflitos de Interesses (Lei nº 12.813/2013), Lei Anticorrupção (Lei 
nº 12.846/2013), Decreto Federal n° 8.420/2015, e outras leis de natureza similar que 
sejam aplicáveis. 

 
É dever de todos os colaboradores, terceiros, representantes comerciais, 

fornecedores, parceiros comerciais, entre outros, respeitar os normativos aplicáveis 
sobre corrupção em conjunto com este Código, sempre realizando negócios de forma 
honesta, transparente e ética. 
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Desta forma, as Organizações Inepar apresentam a sua Política Anticorrupção, 

que deverá ser consultada a qualquer tempo para ajudar no conhecimento dos tipos e 
formas de corrupção existentes e para compreender quais ações podem ajudar na sua 
prevenção. Além da leitura deste Código, o Comitê de Compliance está à sua disposição 
para ajudar a esclarecer qualquer dúvida.  

 
O seu comprometimento com as Organizações Inepar é primordial para o avanço 

e crescimento dos negócios realizados pelas empresas a ela vinculadas. Portanto, utilize 
o Canal de Denúncias caso tome conhecimento de alguma situação que viole esta 
Política Anticorrupção. 

 

9.1. Corrupção – Tipos e Formas 

Para fins desta Política, corrupção pode ser entendida como a prática, direta ou 
indireta, contra à Administração Pública, a fim de obter ou conceder vantagem, favores 
ou benefício. 

 
Este crime possui duas modalidades: ativa e passiva. O que diferencia é que uma 

é praticada pela pessoa que corrompe e outra pela pessoa que se deixa corromper, 
respectivamente. E seus tipos são: i) Corrupção Ativa que consiste na ação do agente 
privado em oferecer, prometer ou dar, direta ou indiretamente, compensações ilícitas 
em troca de vantagens pessoais a um agente público nacional ou estrangeiro, ou à 
terceira pessoa, em troca de benefícios pessoais ou a outros; e, ii) Corrupção Passiva 
que consiste em crime praticado contra a Administração Pública por agente público, ou 
seja, se trata do ato de solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, 
alguma espécie de benefício ou vantagem indevida. 

 
Qualquer conduta que possa ser enquadrada nessa definição é proibida pelas leis 

aplicáveis e está em desacordo com os padrões e princípios éticos adotados pelas 
Organizações Inepar. 

 
Todos que estejam submetidos a este Código estão proibidos de praticar 

qualquer ato de corrupção. 
 
Lembrando que agente público é todo aquele que exerce função pública, de 

forma temporária ou permanente, com ou sem remuneração, independentemente do 
cargo ou do vínculo estabelecido. Inclui, mas sem se limitar a: i) qualquer indivíduo que 
atue no Poder Executivo, Legislativo ou Judiciário; ii) qualquer indivíduo que atue em 
empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias ou fundações públicas; 
iii) qualquer indivíduo que atue em concessionária de serviços públicos, tais como 
empresas de distribuição de energia elétrica ou qualquer instituição de ensino ou saúde; 
iv) qualquer candidato a cargo público ou qualquer membro de partido político; v) 
qualquer indivíduo que atue em representações diplomáticas ou em entidades estatais 
de país estrangeiro, bem como atue em qualquer empresa que seja controlada pelo 
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poder público em um país estrangeiro; e, vi) todo indivíduo que atue em organizações 
públicas internacionais. 

 
Já as formas de corrupção são: i) A vantagem indevida que se trata de qualquer 

vantagem, enriquecimento ou favorecimento ilícito e as Organizações Inepar proíbem 
expressamente o pagamento, a oferta ou promessa de pagamento ou oferta de 
dinheiro, presente ou benefício cujo objetivo é obter vantagem indevida, com intuito de 
corromper; ii) O pagamento para facilitações, também conhecido como taxa de urgência 
e se trata de pagamento a autoridades públicas, visando incentivar, facilitar ou acelerar 
o resultado de uma ação governamental que independe da decisão do agente público e 
que a empresa possua direito garantido por lei. Os valores requeridos nesta situação são 
normalmente pequenos, que também são considerados subornos por muitas leis de 
combate à corrupção e os colaboradores, em nenhuma hipótese, estão autorizados a 
realizar pagamentos de facilitação, sendo aplicada esta mesma regra a terceiros e 
parceiros que atuam em nome das empresas vinculadas às Organizações Inepar; e, iii) O 
tráfico de influência é um crime cujo o objetivo é influir em ato praticado por agente 
público no exercício da função, sendo que o simples ato de insinuar e ter a intenção já 
configura crime, independentemente do fato de ter ou não alcançado o resultado 
esperado. 

 

9.2. Combate à Lavagem de Dinheiro 
 

De acordo com a legislação brasileira, a lavagem de dinheiro é considerada 
crime. 

 
Consiste na tentativa de disfarçar a origem de recursos financeiros ilegais, tais 

como prática de corrupção, tráfico de drogas, falsificação de dinheiro, roubo, entre 
outros. 

 
Neste sentido, as Organizações Inepar acreditam que a atuação no combate e 

prevenção à lavagem de dinheiro é uma forma de combater a corrupção, por isso detém 
mecanismos para identificar e bloquear recursos ilícitos. Ainda vale reforçar que as 
Organizações Inepar se comprometem a colaborar com as autoridades públicas, sempre 
que necessário, fornecendo informações sobre transações de seus clientes, bem como 
comunicar as autoridades competentes sempre que identificado algum tipo de 
operação suspeita. 

 

9.3. Relacionamento com a Administração Pública 
 

As Organizações Inepar exigem que a interação de seus colaboradores com a 
Administração Pública e agentes públicos aconteça de forma ética e com rigorosa 
legalidade. 

 
Os colaboradores devem agir corretamente em todos os seus contatos com 

agentes públicos, como durante a obtenção ou renovação de licenças ou autorizações, 
participação em licitações ou contratos públicos, acompanhamento de fiscalizações e 
processos judiciais ou administrativos, entre outros. 
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O colaborador que representar uma das empresas pertencentes às Organizações 

Inepar perante agentes públicos em audiências ou reuniões deve contar com a presença 
de no mínimo mais um colaborador e formalizar por escrito o encontro, por e-mail ou 
junto à entidade correspondente, observando-se, ainda, todas as regras expostas neste 
Código. 

 

9.4. Relacionamento com Terceiros e Respeito às 

Normas de Concorrência 
 

Qualquer empresa pretencente às Organizações Inepar poderá ser 
responsabilizada por ato de terceiros atuando em seu nome. Assim, todas as decisões 
comerciais devem ser baseadas no mérito, inclusive a seleção de parceiros de negócio, 
fornecedores ou qualquer outro terceiro que representará ou de qualquer maneira 
atuará em nome das empresas das Organizações Inepar. 

 
Todo acordo com parceiro comercial, representante ou qualquer terceiro que 

representará ou atuará em nome das empresas das Organizações Inepar incluindo 
consultores, fornecedores ou despachantes deverá ser executado por escrito, 
descrevendo os serviços a serem prestados, a base do pagamento, os valores a serem 
pagos e qualquer outra informação relevante, demonstrando equivalência razoável 
entre o valor pago e os serviços prestados. 

 
Todo pagamento feito aos terceiros acima classificados deverão ser feitos por 

meio de depósito bancário no país onde os serviços foram prestados e perante 
apresentação de nota fiscal. Pagamentos não poderão ser efetuados em dinheiro. 

 
Qualquer outra forma de pagamento deverá ser autorizada pela àrea jurídica ou 

pelo Comitê de Compliance. 
 
Todos os contratos com terceiros representantes ou que atuem em nome das 

empresas das Organizações Inepar deverão conter cláusulas anticorrupção, conforme 
as definidas nos Anexos I e II deste Código. 

 
O critério para a seleção de terceiros deve ser objetivo e priorizar o melhor 

interesse das empresas das Organizações Inepar. Além disso, quando da formação de 
parcerias empresariais, consórcios e sociedades de propósito específico, 
os nossos colaboradores devem, invariavelmente, buscar parceiros que se identifiquem 
e se comprometam com os valores, crenças e compromissos contidos neste Código. 

 
As Organizações Inepar exigem o respeito à livre concorrência. Os colaboradores 

não devem violar a legislação e as normas de proteção à concorrência, sendo proibida 
qualquer prática ou ato que tenha por objetivo frustrar ou fraudar a concorrência ou 
fixar preços, como dividir clientes, mercado, território ou produtos, manipular licitações 
ou processos competitivos, boicotar fornecedores ou clientes, controlar a oferta de 
serviços ou produtos, entre outros. 
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A formalização de parcerias, consórcios ou a participação em sociedades de 
propósito específico, deverá estar condicionada à adoção e comprometimento, por 
todos os participantes, às regras previstas neste Código. 

 

9.5. Participação em Licitações Públicas 
 

Licitação é o procedimento para contratação com órgãos da administração 
direta, fundos especiais, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 
A Lei obriga que esses entes públicos realizem uma licitação, a fim de determinar 

qual é a melhor empresa em uma relação de custo-benefício para ser contratada. Assim, 
sempre deverá haver competição entre as empresas participantes na licitação. 

 
A participação em licitações acarreta um maior relacionamento dos 

colaboradores das empresas pertencentes às Organizações Inepar com agentes 
públicos, os quais deverão ser realizados atendendo aos preceitos do presente Código, 
sempre pautadas pela ética e pela transparência. 

 
Todos os processos de licitações ou contratos com a Administração Pública 

realizados pelas empresas das Organizações Inepar são pautados pela transparência e 
em obediência às disposições contratuais e às leis aplicáveis vigentes. Diante disto, é 
terminante proibido: 

 

• Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

 

• Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 

 

• Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 

 

• Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
 

• Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo; 

 

• Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a Administração Pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; e, 

 

• Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a Administração Pública. 
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Todos os contratos firmados com órgãos públicos devem ser controlados pela 
Diretoria responsável de cada empresa pertencente às Organizações Inepar e estarão 
sujeitos a análise e monitoramento pela área jurídica e pelo Comitê de Compliance. 

 

9.6. Contribuições Políticas, Doações e Patrocínios 
 

As Organizações Inepar não realizam nenhum tipo de doação e contribuição de 
natureza política e não se envolvem em atividades político-partidárias. 

 
Nenhum de seus colaboradores, terceiros ou parceiros de negócio, mas não 

limitado a, estão autorizados a realizar atividade política em nome das Organizações 
Inepar. 

 
As contribuições e doações para fins filantrópicos ou beneficentes, por sua vez, 

devem ser previamente aprovadas e documentadas pela área jurídica e pelo Comitê de 
Compliance, e somente podem ser feitas por razões beneficentes ou assistenciais 
legítimas. Toda solicitação de contribuição ou doação beneficente em nome das 
empresas pertencentes às Organizações Inepar será feita por escrito e exigirá a 
aprovação prévia e unânime de cada Diretoria. 

 
A contribuição ou doação será obrigatoriamente feita em favor e em nome da 

instituição, nunca em nome de pessoa física. Em nenhuma hipótese o pagamento 
poderá ser feito em dinheiro ou por meio de depósito em conta corrente de pessoa 
física. Será sempre necessário obter recibo ou documento/comprovante equivalente 
detalhado e assinado pelo administrador legalmente constituído da instituição. 

 
Os patrocínios são permitidos desde que sejam realizados em conformidade com 

os normativos internos de cada empresa pertencente às Organizações Inepar, com um 
propósito legítimo e um valor justo de mercado, para efetuar propaganda ou divulgação, 
mediante a contratação de contrapartida institucional lícita e adequada, selecionados 
com base em critérios técnicos e através de um contrato por escrito. 

 

9.7. Oferecimento e Recebimento de Cortesias 

Comerciais 
 

Desde que o destinatário não seja proibido de recebê-las; desde que não sejam 
motivadas por uma intenção corrupta; desde que não sejam excessivas ou impróprias, 
os colaboradores das empresas pertencentes às Organizações Inepar podem 
individualmente receber e oferecer os seguintes tipos de cortesias comerciais: 

 
Brindes institucionais, tais como canetas, agendas, bonés, copos, entre outros 

itens promocionais de valor modesto. 
 
Refeições com o único propósito comercial ou quando o colaborador esteja 

representando uma das empresas das Organizações Inepar, limitadas a um valor 
modesto e sem habitualidade. 
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Entretenimento cultural ou esportivo, com o único propósito comercial ou 
quando o colaborador esteja representando uma das empresas das Organizações 
Inepar, desde que limitado a um valor modesto e sem habitualidade.  

 
Despesas relacionadas a hospedagem, incluindo alimentação, passagens e 

transporte local envolvendo terceiros ou agentes públicos devem ser pré-aprovadas, por 
escrito, pela área jurídica. 

 
Como regra geral, as Organizações Inepar estabelecem como valor modesto, 

para fins de limitação das cortesias acima citadas, o montante de R$ 200,00 (duzentos 
reais).  

 
Algumas diretrizes gerais relacionadas às cortesias comerciais deverão ser 

observadas: i) O pagamento deverá ser feito diretamente ao prestador do serviço 
quando aplicável (ex: ao hotel, à companhia aérea, ao restaurante, etc); ii) O custeio de 
hospedagem, de alimentação e de passagens deve ser limitado aos agentes públicos ou 
terceiros, e não podem incluir despesas relacionadas aos seus familiares ou seus 
convidados; iii) O convite para a viagem deve ser direcionado ao órgão em que trabalha 
o agente público ou à empresa onde trabalha o terceiro, e jamais diretamente à pessoa 
que viajará. 

 
Quaisquer exceções a estas regras de oferecimento de cortesias comerciais 

devem ser registradas e aprovadas junto a área jurídica.  
 
Caso observe ou tome conhecimento de algum oferecimento ou recebimento 

indevido de cortesias, utilize o Canal de Denúncias ou entre em contato com o Comitê 
de Compliance. 

 

10. Sanções Aplicáveis 
 

Este Código prevê aplicação de sanções justas, razoáveis e proporcionais à falta 
cometida àqueles que infringirem qualquer diretriz estabelecida pelas Organizações 
Inepar. 

 
Os colaboradores devem estar cientes de que as violações ao Código serão 

tratadas com a maior seriedade e estarão sujeitas às ações disciplinares aplicáveis, 
independentemente do nível hierárquico, sem prejuízo das penalidades legais cabíveis. 

 
As violações poderão resultar em penalidades a serem impostas a critério de 

cada empresa pertencente às Organizações Inepar, variando entre notificação, 
advertência, suspensão e dependendo de sua gravidade, até a dispensa por justa causa 
e ação judicial. 

 
Em se tratando dos terceiros que atuam em nome das empresas pertencentes 

às Organizações Inepar, a violação das regras implicará em penalidades contratuais, 
podendo estes ter os contratos encerrados, sem prejuízo das sanções administrativas 
ou criminais.  
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Vale ressaltar que a omissão dos fatos e informações constitui a conivência de 

quem a tiver omitido/ocultado. Portanto, caso tenha conhecimento ou suspeita de 
qualquer ato de descumprimento deste Código, deve-se reportar por meio do registro 
no Canal de Denúncias, para que seja averiguado e tomadas as devidas providências. 

 
As Organizações Inepar ainda se comprometem a averiguar e tratar todo e 

qualquer tipo de caso de denúncia. No entanto, quando comprovada a utilização 
indevida do Canal de Denúncias pelos colaboradores para registro de situações falsas e 
de má-fé, poderá ser aplicada uma das penalidades acima previstas. 

 
Vale reforçar que as Organizações Inepar garantem expressamente o sigilo, no 

limite da lei, quanto à identidade das pessoas que utilizarem os meios de comunicação 
aqui descritos, e não admite, sob nenhuma hipótese, qualquer forma de represália ou 
retaliação a quem os utilizar de boa-fé. 

 

11. Disposições Finais 
 

É de competência das Organizações Inepar, através de seu Comitê de Compliance 
e com a ajuda de todas as Diretorias das empresas pertencentes às Organizações realizar 
o monitoramento, atualização e o aperfeiçoamento contínuo deste Código. 

 
O Comitê de Compliance auxiliará em treinamentos periódicos dos 

colaboradores das empresas pertencentes às Organizações Inepar, realizando a agenda 
anual do seu Programa de Integridade, contando com a ajuda das áreas jurídica e 
administrativa. 

 
Salvo se de outra forma expressamente prevista, apenas o Comitê de Compliance 

poderá autorizar eventuais exceções ao disposto neste Código, cabendo à área jurídica 
e administrativa, o suporte e as orientações necessárias para tal atividade. 

 
As Organizações Inepar não medirão esforços no combate a corrupção e para 

manter sua linha ética íntegra, e conta com o engajamento destes princípios por todos 
aqueles com quem se relaciona. 
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Termo de Recebimento do Código de Ética e Política 

Anticorrupção 
 

Declaro que: 
 

1)    Recebi, li e compreendi o Código de Ética e Política Anticorrupção das Organizações 
Inepar; 

 
2)    Concordo integralmente com o seu conteúdo; e, 

 
3) Comprometo-me a cumprir integralmente suas disposições, reportando 
todos os atos ou possíveis atos de violação que tiver conhecimento ao Canal de 
Denúncias, através de qualquer forma prevista no item 2 deste Código ou diretamente 
ao Comitê de Compliance. 

 
 

                                   (     ) Colaborador                       (     ) Terceiro 
 
 
Nome legível: ______________________________________________________ 
 
CPF:                 ______________________________________________________ 
 
Empresa:        ______________________________________________________ 
 
Assinatura:     ______________________________________________________ 
 
Data:               ______________________________________________________ 
 



 

ANEXO I – MODELO DE CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO - 

PARCEIROS 
 

 

As partes obrigam-se plenamente a observar todas as leis aplicáveis a este 
contrato, especialmente todas as leis anticorrupção. Nesse sentido, as partes declaram 
que, em nenhum momento, em negócios relacionados ao projeto, 
ofereceram/oferecerão ou prometeram/prometerão qualquer vantagem indevida, de 
maneira direta ou indireta, a agente público, para determiná-lo a praticar, omitir ou 
retardar ato de ofício, ou com a finalidade de obter vantagem comercial imprópria para 
si ou para o projeto. 
 

As partes se comprometem a tomar as ações necessárias para que seus 
diretores, funcionários e representantes cumpram os compromissos da presente 
cláusula. 
 

As partes se comprometem ainda a assegurar que todas as pessoas físicas e 
jurídicas relacionadas ao projeto ou contratadas para realizar o projeto (incluindo 
parceiros, consultores, subempreiteiras, fornecedores e agentes) cumpram os 
compromissos da presente cláusula. 
 

O não cumprimento de qualquer das partes dos termos da presente cláusula 
constituirá infração ao presente contrato, constituindo causa de rescisão. 
 

A parte que violou a presente cláusula não será responsável por quaisquer 
perdas ou danos decorrentes do não cumprimento, pela outra parte, dos termos dessa 
cláusula. 
 

Para fins deste contrato, aplicam-se todas as disposições contidas no Código de 
Ética e Anticorrupção das Organizações Inepar. 
 
 



ANEXO II – MODELO DE CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO – 

TERCEIROS (fornecedores, consultores, 

subcontratados e representantes em geral) 
 

 
[Fornecedor] obriga-se a observar plenamente todas as leis aplicáveis a este 

contrato, especialmente todas as leis anticorrupção, bem como as normas estabelecidas 
no Código de Ética e Política Anticorrupção das Organizações Inepar. Nesse sentido, o 
[Fornecedor], garante que em nenhum momento, em negócios relacionados a este 
Contrato ou a qualquer outro negócio envolvendo a empresa, ofereceu/oferecerá ou 
prometeu/prometerá qualquer vantagem indevida, de maneira direta ou indireta, a 
agente público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício, ou com a 
finalidade de obter vantagem comercial imprópria para empresa ou para o 
[Fornecedor].  
 

[Fornecedor] declara que, (i) não é, nem nenhum de seus representantes são, 
agente público ou empregado de entidade pública, de entidade controlada por entidade 
pública ou de partido político; (ii) não se tornará, e tampouco seus representantes se 
tornarão,  funcionário público ou empregado de entidade pública, de entidade 
controlada por entidade pública ou de partido político e (iii) qualquer nomeação que de 
qualquer maneira altere os itens (i) e (ii) acima será imediatamente comunicada a 
empresa, podendo tal nomeação resultar na rescisão do contrato de pleno direito. 
 

[Fornecedor] concorda que caso a empresa tenha fundamentada suspeita de que 
o [Fornecedor] infringiu ou causou a infração de qualquer lei anticorrupção, a empresa 
poderá tomar as medidas necessárias, inclusive com o auxílio de auditores externos, 
para investigar sua suspeita. O [Fornecedor] concorda, ainda, em cooperar totalmente 
com qualquer investigação ou auditoria conduzida pela empresa. Caso a empresa, de 
boa-fé, conclua que de fato o [Fornecedor] infringiu ou causou a infração de qualquer 
lei anticorrupção, poderá rescindir o presente contrato.  
 

[Fornecedor] concorda que todos os pagamentos somente serão efetuados após 
o recebimento pela empresa de fatura detalhada, contendo descrição dos serviços 
prestados, dos custos referentes a cada serviço e de quaisquer outros gastos somados 
ao valor total da fatura. Todos os pagamentos efetuados pela empresa nos termos deste 
contrato serão efetuados por meio de cheque ou transferência bancária para a conta do 
[Fornecedor], mantida em instituição financeira no Brasil.  
 

[Fornecedor] compromete-se a não subcontratar parte ou a totalidade deste 
contrato com qualquer outra pessoa física ou jurídica sem o consentimento prévio da 
empresa.  
 

O não cumprimento por parte do [fornecedor] dos termos da presente cláusula 
será considerado uma infração ao contrato e conferirá à empresa o direito de rescindi-
lo.   
 



Da mesma forma, sempre que ficar caracterizado qualquer conflito de interesses 
com relação a funcionário, prepostos ou outros que estejam a serviço da empresa, 
conforme definições apresentadas pelo Código de Ética e Política Anticorrupção das 
Organizações Inepar poderá rescindir o contrato por infração contratual do 
[Fornecedor]. 
 

A empresa não será responsável por quaisquer perdas ou danos decorrentes do 
não cumprimento, pelo [Fornecedor], desta cláusula.  
 

Esta cláusula abrange todos os diretores, acionistas, empregados e 
representantes do [Fornecedor]. 
 

Para fins deste contrato, aplicam-se todas as disposições contidas no Código de 
Ética e Anticorrupção das Organizações Inepar. 
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1. Da Criação e das Funções do Comitê de Compliance 

A Presidência, com aprovação do Conselho de Administração, visando dar 
efetividade ao Programa de Integridade, designou o Comitê de Compliance como 
instância autônoma e independente, requisitos necessários para o pleno desempenho 
da aplicação do compliance nas Organizações Inepar.  

 
O Comitê de Compliance foi criado para liderar a implementação do Programa 

de Integridade das Organizações Inepar, com a criação do novo Código de Ética e Política 
Anticorrupção que será implementado em todas as empresas pertencentes às 
Organizações, mediante aprovação do Conselho de Administração. 

 
Com a implementação do Programa de Integridade, todas as empresas que 

pertencem às Organizações Inepar terão benefícios, tais como mais conhecimento sobre 
o seu negócio e o mercado em que atua; melhor aplicação de recursos financeiros; maior 
proteção, evitando a ocorrência de fraudes e de irregularidades; maiores chances de 
contratação; redução de penalidades, caso a empresa seja responsabilizada com base 
na Lei Anticorrupção. 

 
O Comitê de Compliance, com a ajuda de todas as Diretorias das empresas 

pertencentes às Organizações Inepar, principalmente das áreas jurídica e 
administrativa, realizará o monitoramento, atualização e o aperfeiçoamento contínuo 
do Código. 

 
O Comitê de Compliance auxiliará em treinamentos periódicos dos 

colaboradores das empresas pertencentes às Organizações Inepar, realizando a agenda 
anual do seu Programa de Integridade. 

 
A instância responsável pelo Programa de Integridade das Organizações Inepar 

poderá obter apoio necessário dos colaboradores e assistência de especialistas e 
profissionais, de dentro e de fora da empresa, quando for necessário. Além disso, 
estabelece as regras de objetividade e confidencialidade exigidas dos integrantes do 
Comitê de Compliance no desempenho de suas funções. 

 

2. Dos Pilares do Programa de Integridade que devem 

ser seguidos pelo Comitê de Compliance 

O Programa de Integridade das Organizações Inepar está alicerçado em 5 (cinco) 
pilares. 
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1) Comprometimento e Apoio da Alta Gestão 

 
Esta etapa compreende o suporte da Alta Administração incentivando a 

cultura de compliance nas Organizações. O princípio fundamental é o da liderança pelo 
exemplo, assim, compete à Alta Administração além de ser modelo, disponibilizar os 
recursos necessários para o desenvolvimento, implantação e aprimoramento contínuo 
do programa. Os demais Conselhos, Diretorias e Comitês se comprometem com um 
Programa de Integridade bem estruturado e com sua disseminação. 

 
2) Instância Responsável  

 
O Comitê de Compliance é a instância responsável pelo monitoramento, 

atualização e o aperfeiçoamento contínuo do Código de Ética e Política Anticorrupção, 
além do recebimento das denúncias e encaminhamentos necessários para sua devida 
investigação e conclusão, levando ou não às sanções aplicáveis. 
 

3) Análise de Perfil e Riscos 
 
Esta fase é a análise de risco, incluindo os riscos de compliance, que estão ligados 

à ocorrência de fraudes, corrupção, conflito de interesse, nepotismo e desvio de 
conduta ética, dentre outros. É um mecanismo de prevenção, detecção e resposta. 
Assim, através de diagnósticos que consideram o ambiente interno e externo, leis e 
regulamentações, em todas as áreas e processos são levantados os riscos que as 
Organizações Inepar estão expostas. A partir do mapeamento são implantados controles 
internos para mitigar, monitorar e gerenciar os riscos, criando um modelo de proteção 
e sustentabilidade das Organizações Inepar. Também, a promoção do conhecimento e 
programas de treinamento contínuos contemplam esta fase do Programa de 
Integridade. 

 
4) Regras e Instrumentos 

 
A partir da análise de perfil e de riscos das Organizações Inepar, nesta etapa são 

criadas as normas internas e as diretrizes que guiam a sua atuação nos negócios e 
relações comerciais. Uma ferramenta importante é o Código de Ética e Política 
Anticorrupção, atuando como um balizador corporativo. O Código de Ética e Política 
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Anticorrupção apresenta a definição dos valores e da cultura das empresas pertencentes 
às Organizações Inepar e está alinhado com a missão, visão e valores institucionais. 

 
Também faz parte desta fase a criação de outras políticas complementares e dos 

manuais de rotinas corporativas desenvolvidos pelas respectivas áreas. As políticas 
institucionais existentes e as novas devem ser revistas periodicamente e ter ampla 
difusão e treinamento. 

 
5) Monitoramento contínuo 

 
No último pilar, os controles internos são usados como garantias para que as 

normas definidas sejam cumpridas. Também são etapas desta fase o monitoramento 
contínuo e auditoria. Na auditoria são testados os controles internos e analisados os 
documentos e transações realizadas. Os controles internos devem ser aprimorados 
frequentemente seguindo a dinâmica das empresas. O monitoramento deve abranger, 
além do cumprimento das regras estabelecidas, as transações críticas e os meios de 
comunicação das empresas. 

 
Um dos dispositivos usados para esta fase é o Canal de Denúncias. Assim, 

mediante o incentivo à denúncia de irregularidades são identificados desvios, fraudes e 
corrupção. 

 
Através do e-mail, telefone e formulário do Canal de Denúncias, acessível aos 

colaboradores, terceiros e ao público externo, as denúncias serão recebidas e analisadas 
pelo Comitê de Compliance e conduzidas pelas áreas responsáveis internas de cada 
empresa. O Comitê de Compliance garantirá o anonimato do denunciante e, caso 
necessário, ajudará na condução da investigação. 

 
O Programa de Integridade deve ser conduzido de forma dinâmica e contínua, 

atualizado e aperfeiçoado de acordo com o andamento dos processos e rotinas das 
empresas.  
 

3. Ferramentas para Aplicação e Monitoramento do 

Programa de Integridade pelo Comitê de 

Compliance 

As principais ferramentas utilizadas para aplicação do Programa de Integridade 
das Organizações Inepar são: 

 
1) Código de Ética e Política Anticorrupção: alinhado à cultura, missão, visão e 

valores da empresa. Deve ter linguagem de fácil compreensão por todos os 
públicos, ser revisado e comunicado periodicamente; 
 

2) Canal de Denúncias: As Organizações Inepar dispõem do Canal de Denúncias 
como um canal institucional para dúvidas, críticas, sugestões e denúncias 
internas e externas. Com a atuação através do Canal de Denúncias, o Comitê de 
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Compliance compromete-se com o sigilo, proteção do denunciante, não 
retaliação e tomada de ações efetivas; 
 

3) Indicadores de Compliance: permitem acompanhar e avaliar de forma periódica 
a gestão das Organizações Inepar. Esses indicadores podem ser, mas não se 
limitando a: 
 

• Quantidade de colaboradores e partes interessadas capacitadas em 
conscientização antifraude e anticorrupção; 

• Quantidade de áreas submetidas a gestão de risco; 

• Quantidade de riscos identificados e sua gravidade; 

• Quantidade de riscos mitigados; 

• Quantidade de riscos residuais; 

• Comunicações realizadas; 

• Quantidade de notícia negativa na mídia; 

• Quantidade de medidas disciplinares instauradas; 

• Quantidade de esquemas fraudulentos e corruptos conhecidos e 
cometidos contra a organização; 

• Quantidade e natureza das denúncias recebidas no Canal de Denúncias; 

• Quantidade e natureza de fraude e corrupção apuradas, confirmadas e 
sanadas; 

• Recorrência da fraude e corrupção; 

• Quantidade de investigações em fraude e corrupção; 

• Estimativa de perdas ocorridas com a fraude e corrupção. 
 

4) Treinamentos: capacitação e conscientização contínua de todos os 
colaboradores e terceiros nas atividades e práticas do Programa de Integridade. 

 

4. Divulgação do Código de Ética e Política 

Anticorrupção 

Para aplicação do Programa de Integridade efetivo, é necessária a ampla 
divulgação do Código de Ética e Política Anticorrupção das Organizações Inepar perante 
todas as empresas que a compõe. 

 
Após a edição do Código e suas revisões, o Comitê de Compliance sempre deve 

repassar todo o material para a Presidência e para o Conselho de Administração, além 
das áreas administrativa e jurídica do Grupo Inepar. O Comitê de Compliance também é 
responsável por todo o material de treinamento que deverá ser encaminhado às 
referidas áreas das Organizações. 

 
Cabe à área administrativa, juntamente com a área interna de TI tomarem todas 

as medidas necessárias para assegurar que todos os colaboradores e terceiros tenham 
conhecimento do Código de Ética e Política Anticorrupção das Organizações Inepar. 
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Essas áreas ainda deverão garantir que todos os colaboradores: i) receberam o 
Código de Conduta e Política Anticorrupção; ii) Receberam o devido treinamento 
estabelecido na agenda de treinamentos, bem como os treinamentos periódicos; iii) 
Tenham conhecimento do Canal de Denúncias e da existência do Comitê de Compliance, 
especialmente quanto à apresentação de denúncias, dúvidas, críticas e sugestões. 

 

5. O que Esperar de Cada Colaborador 

Para sucesso da aplicação do Programa de Integridade nas Organizações Inepar 
não basta que exista um setor responsável por governança e compliance. É necessária 
uma abordagem coordenada, dinâmica e de forma sistemática, mitigando eventuais 
lacunas para a total eficácia do Programa. Todos os colaboradores das empresas 
pertencentes às Organizações Inepar são responsáveis pela aplicação do Programa de 
Integridade em suas rotinas. Sendo assim, devem: 

• Apresentar as informações solicitadas, de forma oportuna e completa; 

• Cumprir as leis e os normativos internos, como o Código de Ética e 
Política Anticorrupção; 

• Monitorar as operações e estar atento às mudanças nas leis e 
regulamentos que afetem suas atividades; 

• Envolver-se nas ações de compliance e nos treinamentos periódicos, na 
medida de suas responsabilidades; 

• Assumir a responsabilidade pela mitigação dos riscos identificados na 
sua área; 

• Implementar controles propostos e propor melhorias; 

• Denunciar qualquer ato ilícito ou desvio ético de que tenha 
conhecimento no Canal de Denúncias das Organizações Inepar; 

• Praticar princípios éticos e de integridade; 

• Disseminar a cultura de controles internos e compliance e divulgar o 
Programa aos demais colaboradores. 

 

6. Compliance e áreas de atuação 

O Comitê de Compliance deve analisar e indicar a criação de ações estratégias 
em eventuais negócios comerciais que podem impactar cada área abaixo elencada: 

 

1) Compliance ambiental: Algumas empresas realizam atividades que podem 
causar impactos no meio ambiente. Em vista disso, existem normas legais 
que regem essas práticas a fim de reduzir ou eliminar quaisquer riscos 
ambientais — como danos à atmosfera, aos recursos hídricos e ao solo. 
 
Por isso, o compliance ambiental tem por objetivo adequar as operações 
corporativas conforme as leis vigentes, a fim de que o empreendimento não 
seja responsabilizado na esfera civil ou criminal por prejuízos ao meio 
ambiente. Portanto, essa é a principal medida de prevenção, pois entra em 
vigor antes mesmo de o negócio abrir suas portas. 
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Dessa forma, as ações estratégicas desse modelo buscam formas de evitar 
multas ambientais, processos administrativos e outros tipos de infrações. As 
atividades do compliance ambiental podem ser resumidas em, pelo menos, 
3 (três) ações: 

• identificar os riscos ambientais; 

• implementar estratégias para prevenir ou mitigar os impactos no meio 
ambiente, resultantes das atividades do negócio; 

• apurar e atribuir responsabilidades por irregularidades. 

 

2) Compliance na área de saúde e segurança do trabalho: Para reduzir ou 
evitar reclamações e processos trabalhistas, muitas empresas investem 
nesse modelo de compliance, direcionado, especificamente, ao setor de RH. 
 
Trata-se de uma ferramenta que fornece condições mais seguras e éticas aos 
funcionários. Para isso, os responsáveis pela área devem planejar e avaliar o 
ambiente de trabalho com o intuito de evitar acidentes, diminuir a 
ocorrência de doenças laborais, solucionar conflitos e minimizar riscos que 
possam ferir o direito do trabalhador e, com isso, resultar em processos. 
 
Esse é um dos modelos de compliance mais importantes para uma 
organização.  
 
Isso revela a importância de ações preventivas e, sem dúvidas, o compliance 
para a saúde e segurança do trabalho é um dos principais instrumentos. Suas 
atividades têm como objetivo: 

• realizar uma análise de risco de todas as atividades laborais; 

• analisar as leis de segurança relativas às atividades da organização; 

• atuar em conjunto com os profissionais de segurança do trabalho, para 
garantir que os trabalhos sejam realizados conforme as normas 
regulamentadoras, dentro dos limites estipulados pela lei e com o uso 
de EPIs adequados a cada função; 

• investigar denúncias e irregularidades a fim de identificar e punir os 
responsáveis. 

 
3) Compliance na responsabilidade social: Todas as empresas devem 

reconhecer que suas atividades causam impactos nas comunidades em 
que estão inseridas. Por isso, as ações não devem ser direcionadas apenas 
para a geração de lucro, mas também para trazer melhorias à sociedade e 
elevar a qualidade de vida das pessoas envolvidas nas suas operações, como 
colaboradores, clientes e parceiros. 
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Assim, o compliance também está relacionado à responsabilidade social, e 
analisa todos os aspectos e ações da empresa que impactam na vida das 
pessoas — dentro e fora dos muros da empresa. 
 

4) Compliance anticorrupção: É totalmente natural que as empresas se 
preocupem com o relacionamento mantido com o governo. Uma empresa 
associada a esse tipo de problema pode sofrer graves consequências que 
afetam o lucro e a imagem da marca. Por isso, é indispensável investir em 
estratégias de prevenção, para evitar desvios de conduta de colaboradores, 
parceiros ou fornecedores. 
 
Empresas que participam de processos licitatórios devem estar 
especialmente interessadas nisso. A Lei Anticorrupção responsabiliza não só 
os funcionários diretamente ligados com a infração, mas também a empresa 
e seus diretores — mesmo que eles não estejam envolvidos no caso ou não 
tenham conhecimento sobre as irregularidades. 
 
4.1) Atenção do Comitê de Compliance para participação das empresas em 
licitações: A participação em licitações e a execução de contratos 
administrativos são situações que apresentam risco significativo de 
ocorrência de fraudes e corrupção. O artigo 5º da Lei nº 12.846/2013 traz 
diversos atos lesivos à Administração Pública que dizem respeito 
especificamente a esses pontos.  
 
4.2) Obtenção de licenças, autorizações e permissões: Ao pleitear a 
obtenção de licenças, autorizações e permissões, colaboradores ou terceiros 
podem ser levados pelo impulso de oferecer vantagens indevidas a agentes 
públicos, ou mesmo de atender a solicitações desses agentes, com o intuito 
de beneficiar a empresa. 
 
4.3) Contato com agente público ao submeter-se a fiscalização: O contato 
com agentes públicos nessa situação pode levar colaboradores ou terceiros 
a oferecer vantagens indevidas, ou ceder a solicitações, com o intuito de 
influenciar o resultado da fiscalização. 
 
4.4) Contratação de agentes públicos: Ao contratar agentes públicos, a 
empresa deve ter especial diligência para verificar se a escolha foi feita em 
razão do acúmulo de conhecimento do agente público e com o intuito de 
prover aconselhamento técnico às decisões da empresa. Caso contrário pode 
haver a impressão de que a contratação tem como objetivo possibilitar um 
acesso facilitado a órgãos ou autoridades ou obter informação privilegiada. 
Procedimentos adicionais podem ser estipulados para verificar se a 
remuneração estabelecida está condizente com a qualidade e relevância do 
serviço prestado pelo agente público, de forma a evitar que algum 
pagamento indevido esteja sendo dissimulado como prestação de serviço. 
Além disso, a contratação de pessoas ligadas a agentes públicos (familiares, 
sócios, etc.) pode acobertar o pagamento de uma vantagem indevida. A 
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empresa deve também verificar se o agente público pode, de fato, ser 
contratado, de acordo com a regulação de conflito de interesses. 
 
4.5) Contratação de ex-agentes públicos: Na eventual contratação de ex-
agente público, a empresa deve verificar se ele não está obrigado a cumprir 
um período de afastamento do setor em que atuava quando era servidor ou 
empregado público (quarentena). Procedimentos adicionais podem ser 
estipulados para verificar se a remuneração estabelecida está condizente 
com a qualidade e relevância do serviço prestado, de forma a evitar que uma 
promessa anterior de vantagem indevida – feita enquanto o agente estava 
em exercício – esteja sendo dissimulada como prestação de serviço. 
 
4.6) Oferecimento de hospitalidades, brindes e presentes a agentes 
públicos: O oferecimento de cortesias a agente público ou pessoas a ele 
relacionadas pode ser caracterizado como pagamento de vantagem 
indevida. Se a empresa efetua relações comerciais com outros países ou 
pretender ingressar no mercado internacional, ela deve ter atenção 
redobrada nesse assunto, sob pena de se caracterizar o suborno 
transnacional. Recomenda-se muita cautela com a oferta e o pagamento de 
hospitalidades, brindes e presentes a agentes públicos estrangeiros, pois 
podem ser entendidos, a depender da situação, como uma vantagem 
indevida, não somente pela Lei nº 12.846/2013, mas também por outras 
legislações como, por exemplo, o FCPA (Foreign Corrupt Practices Act - 
http://www.justice.gov/criminal/fraud/fcpa/) e o UK Bribery Act 
(https://www.gov.uk/government/publications/bribery-act-2010-guidan). 
 
4.7) Estabelecimento de metas inatingíveis e outras formas de pressão: A 
pressão para atingimento de metas irreais, como para o fechamento de 
contratos, pode levar funcionários a praticar irregularidades, em desrespeito 
a princípios e políticas da empresa, relacionados à integridade. O 
monitoramento da política de metas da empresa é importante para que não 
seja transmitida a orientação de se fechar negócio a todo custo, em 
detrimento da manutenção de uma conduta ética. 
 
4.8) Oferecimento de patrocínios e doações: A distribuição de patrocínios e 
doações pode servir como meio para camuflar o pagamento de vantagem 
indevida a agente público. Por isso, é essencial que a empresa conheça as 
instituições e pessoas que recebem esses benefícios, esteja atenta para seus 
eventuais vínculos com agentes públicos e acompanhe com muita atenção o 
resultado dessas práticas. 
 
4.9) Contratação de terceiros: A utilização de terceiros nas relações entre a 
empresa e o setor público é fonte de grande risco para sua integridade, pois 
eles representam o interesse da empresa, ainda que não façam parte dos 
seus quadros ou não estejam diretamente subordinados a ela. De acordo 
com a Lei nº 12.846/2013, as empresas podem ser responsabilizadas por 
todos os atos lesivos praticados em seu interesse. Desta forma, contínuo 

http://www.justice.gov/criminal/fraud/fcpa/
https://www.gov.uk/government/publications/bribery-act-2010-guidan
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monitoramento deve ser voltado para o controle das ações daqueles que 
podem praticar atos em benefício ou interesse da empresa, pouco 
importando a natureza de seu vínculo. 
 
4.10) Fusões, aquisições e reestruturações societárias: As fusões, aquisições 
e reestruturações societárias podem representar situações de risco, pois há 
possibilidade de a empresa herdar passivos de atos ilícitos praticados 
anteriormente à operação. Dessa forma, é importante que a empresa que 
não contribuiu para a ocorrência desses ilícitos esteja atenta a esse risco e 
adote bons procedimentos de verificação prévia. 

 
 

7. Respostas às Denúncias e aos Chamados recebidos 

pelo Canal de Denúncias 

Quando o Comitê de Compliance recebe um chamado através do Canal de 
Denúncias, avalia o pedido para verificar se é o caso de denúncia, dúvida, crítica ou 
alguma sugestão de melhoria ou treinamento. 

Cabe ao Comitê de Compliance responder com propriedade e celeridade todas 
as perguntas, dúvidas, críticas e sugestões recebidas pelo Canal de Denúncias 
estabelecimento no Código de Ética e Política Anticorrupção das Organizações Inepar, 
emitindo Parecer a ser enviado para a área competente de cada empresa. 

A denúncia recebida através do Canal de Denúncias também deverá ser 
analisada com propriedade e celeridade, cabendo ao Comitê de Compliance emitir 
Parecer sugerindo a abertura de Procedimento Interno ou determinar diligências 
preliminares, direcionado a área competente para investigação, contendo as ações que 
poderão ser todas (mas que não se limitam a):  

• Entrevistas com colaboradores que possam estar relacionados à 
denúncia; 

• Envolvimento dos departamentos que possam ter conhecimento de fatos 
relacionados à denúncia; 

• Levantamento de dados referentes à denúncia; 

• Condução de investigações internas; 

• Contratação de especialistas para investigar a denúncia; 

• Apresentar relatório conclusivo ao Comitê de Compliance das 
Organizações Inepar, este com poderes para deliberar sobre as 
proposições sugeridas pela área que conduziu a investigação e 
determinar sanções aplicáveis, devendo comunicar a Diretoria 
competente para a sua aplicação; 

• Acompanhamento, em conjunto com o departamento de recursos 
humanos, de possíveis punições aos colaboradores que tenham violado 
o Código de Ética e Política Anticorrupção. 
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Os Pareceres das denúncias referentes a colaboradores e terceiros devem ser 
direcionadas às áreas responsáveis para sua investigação, principalmente para as 
Diretorias jurídica e administrativa de cada empresa. Caso a denúncia envolva a própria 
Diretoria, o Parecer deverá ser encaminhado ao Presidente das Organizações Inepar 
para direcionamento da investigação necessária e sua supervisão.  

 
Ainda, caso a denúncia envolva algum(ns) membro(s) do Conselho de 

Administração, o Parecer deverá ser encaminhado ao Presidente do Conselho de 
Administração para direcionamento da investigação necessária e sua supervisão. Já para 
o caso de denúncia que envolva o próprio Presidente do Conselho de Administração, o 
Parecer será encaminhado aos membros do Conselho para direcionamento da 
investigação necessária e sua supervisão.    

 
Cabe ao Comitê de Compliance encaminhar resposta ao denunciante acerca das 

conclusões e medidas tomadas para a denúncia realizada. 
 
Todos os Pareceres e Procedimentos Internos deverão ser arquivados por meio 

de sistema interno ao qual outras áreas e pessoas não tenham acesso. Serão numerados 
em ordem sequencial e obedecerão a ordem cronológica de recebimento pelo Comitê 
de Compliance. Por questões de segurança de inviolabilidade de mídias, poderão ser 
adotados arquivos físicos. 

 
O Comitê de Compliance deverá contar com a colaboração irrestrita dos demais 

departamentos de cada empresa no que se refere a apoio técnico específico em alguma 
área de atuação. Poderá ainda, optar pela contratação de auditoria externa 
especializada, dependendo, neste caso, da viabilidade financeira da empresa, 
autorizada pela Presidência e Diretoria Fiscal. 

   
O Comitê de Compliance poderá sugerir medidas urgentes, como cancelamento 

de cadastro ou suspensão de pagamentos de fornecedores ou outros prestadores de 
serviços, comunicando a necessidade ao gestor responsável pela área, ou ainda, sugerir 
a adoção de outras medidas necessárias visando minimizar prejuízos para a empresa. 

 
O(a) Coordenador(a) do Comitê de Compliance deverá informar à Presidência do 

Grupo e demais Diretorias envolvidas sobre qualquer denúncia que indique possíveis 
problemas jurídicos ou de imagem para a empresa que pertence às Organizações Inepar 
e seus colaboradores. 

 
Por fim, o Comitê de Compliance se compromete a realizar relatórios semestrais 

acerca das denúncias, dúvidas, críticas ou sugestões, que deverão ser entregues ao 
Presidente das Organizações Inepar, no intuito de proceder a análise de perfil e riscos, 
além do monitoramento contínuo, que são os pilares de indicadores de compliance, 
servindo como ferramenta hábil para dar efetividade ao Programa de Integridade e para 
a sua constante melhoria. 
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8.  Análise e Autorização a Exceções ao Código de 

Ética e Política Anticorrupção 

Cabe ao Comitê de Compliance analisar, autorizar ou negar todas as solicitações 
de exceções às regras do Código de Ética e Política Anticorrupção das Organizações 
Inepar. 

Referidas solicitações de exceções deverão ser enviadas por escrito ao Comitê 
de Compliance, que também redigirá a resposta autorizando ou negando da mesma 
forma. 

Em caso de dúvidas, o(a) Coordenador(a) do Comitê de Compliance sempre 
deverá ser consultado(a) antes que qualquer ação seja tomada. 

  

9. Composição do Comitê de Compliance 

O Comitê de Compliance é um órgão independente, de formação externa, ou 
seja, não contendo em sua formação qualquer colaborador das empresas pertencentes 
às Organizações Inepar, sendo eleito, aprovado e podendo ser destituído pelo Conselho 
de Administração.  

 É composto por um(a) Coordenador(a) e mais 3 (três) membros, devendo 
sempre preencher os seguintes requisitos: i) nível superior em qualquer das seguintes 
áreas: direito, contabilidade, administração e psicologia; e, ii) ter boa reputação. 

Na presente data, o Comitê de Compliance é formado por: 

1 (uma) Coordenadora:  

Andreia Ceregatto Gomes de Oliveira, brasileira, casada, Advogada e 
Especialista em Compliance, inscrita na OAB/DF sob o nº 22.648 e no CPF sob o 
nº 287.090.258-12, residente e domiciliada no Condomínio Alto da Boa Vista, 
Quadra 103, Conjunto 01, Casa 04, Sobradinho, Brasília, DF, CEP: 73.130-900. 

3 (três) Membros:  

Natáli Nunes da Silva, brasileira, casada, Advogada inscrita na OAB/DF sob o nº 
24.439 e inscrita no CPF sob o nº 104.683.457-60, residente e domiciliada na 
Quadra 101, Lote 5, Residencial Apê, Apto. 303, Águas Claras, Brasília, DF, CEP: 
71.907-180; 

Mariana Milanesio Monteggia, brasileira, solteira, Advogada inscrita na OAB/DF 
sob o nº 66.133 e inscrita no CPF sob o nº 455.567.138-47, residente e 
domiciliada no SCES, Trecho 4, Lote 5, Apto. C323, Asa Sul, Brasília, DF, CEP: 
70.200-004; e, 
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Caroline Ferreira de Sousa, brasileira, solteira, Psicóloga e Especialista em RH e 
Compliance, inscrita no CPF sob o nº 424. 416.248-81, residente e domiciliada na 
Rua Domingos Fernandes, nº 462, Apto P, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, 
CEP: 04.509-011.  

Caberá a qualquer membro, na ausência do(a) Coordenador(a) assegurar que 
todas as solicitações sejam registradas conforme estabelecido no Tópico 7. 

O Comitê de Compliance não medirá esforços no combate a corrupção e para 
manter a linha ética íntegra, e conta com o engajamento destes princípios por todos os 
departamentos e áreas de cada empresa das Organizações Inepar com quem se 
relaciona. 

 

10. Anexos 

A seguir são dispostos anexos que poderão auxiliar (mas não esgotam) nas 
tomadas de decisões e emissão de Pareceres pelo Comitê de Compliance, voltados à 
Política Anticorrupção, somados a análise da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, 
Jurisprudências dominantes sobre o tema a ser tratado e demais Doutrinas sobre a 
matéria que será analisada. 

Legislação Anticorrupção: Código Penal (Decreto-Lei nº 2848/1940), Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993), 
Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei nº 9.613/1998), Lei de Defesa da Concorrência (Lei nº 
12.529/2011), Lei do Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC (Lei nº 
12.462/2011), Lei de Conflitos de Interesses (Lei nº 12.813/2013), Lei Anticorrupção (Lei 
nº 12.846/2013), Decreto Federal n° 8.420/2015, e outras leis de natureza similar que 
sejam aplicáveis. 

 
Demais legislações ou normativos vigente aplicáveis ao caso que será analisado. 
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